
Confidencial até o momento da aplicação.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

12O CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA  
OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO

remoção
002. PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja 

algum problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que 

você escolheu.
 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue 

sua prova, assinando termo respectivo.
 � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL

01.	O Oficial de Registro de Imóveis deve qualificar negati-
vamente, pela forma, o seguinte tipo de documento ele-
trônico:

(A)	 Extrato de Instrumento Particular com Efeitos de 
Escritura Pública (Extrato), desde que apresentado 
sob a forma de documento eletrônico estruturado 
em XML (Extensible Markup Language), assinado 
digitalmente por incorporadoras imobiliárias, com o 
padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasi-
leira – ICP-Brasil.

(B)	 Documento PDF/A (Portable Document Format/
Archive) nato-digital, produzido originalmente em 
formato digital, assinado digitalmente pelas partes 
dentro dos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

(C)	 Documento PDF/A (Portable Document Format/ 
Archive) decorrente de processo de digitalização do 
documento físico, assinado digitalmente por Tabelião 
ou seu preposto, com o padrão da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, cumprindo 
ao registrador verificar o atributo do subscritor.

(D)	 Documento PDF (Portable Document Format) pas-
sível de confirmação eletrônica em sites confiáveis.

02.	Para registro das incorporações imobiliárias previstas no 
parágrafo único do art. 28 da Lei no 4.591 de 1964, de-
vem ser exigidos:

(A)	 a assinatura do engenheiro responsável técnico nos 
requerimentos de registro da incorporação, ainda 
que tal assinatura já conste dos documentos técni-
cos que o instruem.

(B)	 o projeto de construção devidamente aprovado pelas 
autoridades competentes, dispensada a apresenta-
ção do alvará de execução da obra.

(C)	 prova de representação do incorporador pessoa jurí-
dica, com base no contrato de constituição da socie-
dade, ficando dispensada verificação pelo oficial se 
quem requer o registro tem poderes para tanto.

(D)	 a apresentação dos títulos de propriedade, abran-
gendo os últimos vinte anos, acompanhada das 
certidões dos registros correspondentes, de imóvel 
matriculado há mais de 20 anos.

03.	No procedimento de registro da Regularização Fundiária 
Urbana (Reurb) de núcleos urbanos informais consolida-
dos e da titulação de seus ocupantes, é correto afirmar 
que

(A)	 o registro da CRF depende da averbação prévia do 
cancelamento do cadastro de imóvel rural no INCRA, 
na qual será indicada a lei de inclusão do núcleo ao 
perímetro urbano.

(B)	 o registro da CRF, decorrente de Reurb de Interesse 
Específico (Reurb-E), depende da comprovação do 
pagamento de tributos ou penalidades tributárias.

(C)	 não serão aceitas CRFs sem a listagem de ocupan-
tes e sem o reconhecimento de direito real sobre as 
unidades imobiliárias derivadas da regularização.

(D)	 serão exigidos reconhecimentos das firmas nos do-
cumentos que acompanharem a CRF quando apre-
sentados por entes da administração pública indireta.

04.	Assinale a alternativa correta com relação aos atos de Re-
gistro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros.

(A)	 Todas as aquisições de imóveis rurais por estrangei-
ros deverão ser obrigatória e trimestralmente comu-
nicadas ao INCRA e à Corregedoria Geral da Justiça, 
ainda que inaplicáveis as restrições estabelecidas na 
Lei no 5.709, de 7 de outubro de 1971, e no Decreto 
no 74.965, de 26 de novembro de 1974.

(B)	 Na hipótese de inexistência de aquisição de imóvel 
rural por estrangeiro, fica dispensada a comunicação 
negativa à Corregedoria Geral da Justiça.

(C)	 A aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, 
física ou jurídica, está sujeita às mesmas regras do 
art. 108 do Código Civil.

(D)	 Para adquirir imóvel rural, a pessoa física estrangei-
ra, casada com brasileiro(a), residindo no Brasil e 
com filhos brasileiros, não se sujeita às exigências 
da Lei no 5.709/71, regulamentada pelo Decreto 
no 74.965/74.

05.	Levando-se em consideração os princípios da continui-
dade, exposto no art. 195, o da obrigatoriedade, previsto 
no art. 169, e o da instância, tratado no art. 217, todos da 
Lei no 6.015/73, é possível afirmar que

(A)	 a averbação da alteração do nome por casamento 
será feita a requerimento do interessado, com firma 
reconhecida, instruído com documento comprobató-
rio fornecido pela autoridade competente.

(B)	 o registro do penhor rural depende do consentimento 
do credor hipotecário.

(C)	 o registro e a averbação poderão ser provocados 
exclusivamente pelos interessados, incumbindo-lhe 
as despesas respectivas.

(D)	 o terceiro prejudicado deve obter autorização judicial 
para cancelamento do registro de ônus, ainda que 
munido de autorização expressa ou quitação outor-
gada pelo credor ou seu sucessor, em instrumento 
público ou particular.
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07.	O registro de loteamento ou desmembramento, requerido 
apenas com o cronograma de execução das obras de 
infraestrutura, deve contar com a seguinte providência:

(A)	 se o registro do loteamento ou desmembramento for 
requerido apenas com o cronograma de execução 
das obras de infraestrutura, o oficial certificará tal si-
tuação no corpo do registro, ficando o loteador dis-
pensado de oferecer outras garantias.

(B)	 sempre que o registro do loteamento ou desmembra-
mento seja requerido apenas com o cronograma de 
execução das obras de infraestrutura, o oficial exigi-
rá o registro da garantia real oferecida pelo loteador, 
com averbação remissiva na matrícula mãe, ou men-
cionará no texto do registro outro tipo de garantia 
aceita pelo Município.

(C)	 sempre que o registro do loteamento estiver segura-
do por garantia real ou outro tipo de garantia aceita 
pelo Município, o Oficial de Registro de Imóveis está 
dispensado de comunicar a Prefeitura Municipal e o 
Curador de Registros Públicos a falta de apresenta-
ção do termo de verificação de execução de obras, 
mesmo após o decurso do prazo do cronograma de 
obras e eventual prorrogação.

(D)	 os loteamentos e desmembramentos habitacionais 
que obtenham prévio Certificado de Aprovação do 
GRAPROHAB estão dispensados de apresentar 
competente instrumento de garantia para a execu-
ção das obras, ainda que o registro tenha sido re-
querido apenas com o cronograma de execução das 
obras de infraestrutura.

08.	O Oficial de Registro de Imóveis deve impedir o regis-
tro de loteamento se o exemplar do contrato padrão de 
promessa de venda, ou de cessão ou de promessa de 
cessão, previsto no art. 18 da Lei no 6.766/79, contiver a 
seguinte informação:

(A)	 da taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto 
e sobre as prestações vencidas e não pagas, bem 
como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez 
por cento) do débito e só exigível nos casos de inter-
venção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses.

(B)	 indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos 
impostos e taxas incidentes sobre o lote compromis-
sado.

(C)	 que a venda ou a promessa de venda está na depen-
dência do prévio registro formal do loteamento.

(D)	 as consequências do desfazimento do contrato, seja 
mediante distrato, seja por meio de resolução contra-
tual motivada por inadimplemento de obrigação do 
adquirente ou do loteador, no qual tenham sido des-
tacadas as penalidades aplicáveis e para os prazos 
para devolução de valores ao adquirente.

06.	A carta de sentença decorrente de ação de separação ou 
divórcio, formada em Tabelião de Notas, deverá conter 
cópia ao menos das seguintes peças:

(A)	 da petição inicial; da decisão que tenha deferido o 
benefício da assistência judiciária gratuita, do pla-
no de partilha, da sentença homologatória e do seu 
trânsito em julgado, e manifestação do Município 
concordando com o valor recolhido a título de Impos-
to Sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos, 
sempre que haja pagamento em dinheiro da diferen-
ça entre os quinhões dos herdeiros.

(B)	 da petição inicial; da decisão que tenha deferido o 
benefício da assistência judiciária gratuita, do plano 
de partilha, da sentença homologatória, independen-
temente do seu trânsito em julgado, e manifestação 
da Fazenda do Estado de São Paulo, pela respectiva 
Procuradoria, concordando com o recolhimento do 
Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis Cau-
sa Mortis e Doações (ITCMD), bem sobre eventual 
doação de bens a terceiros, e sobre eventual recebi-
mento de quinhões diferenciados entre os herdeiros, 
nos casos em que não tenha havido pagamento da 
diferença em dinheiro.

(C)	 da petição inicial; do plano de partilha, da senten-
ça homologatória, da certidão de interposição de 
recurso recebido com efeito suspensivo, e da ma-
nifestação da Fazenda do Estado de São Paulo, 
pela respectiva Procuradoria, acerca da incidência 
e do recolhimento do Imposto Sobre Transmissão 
de Bens Imóveis Causa Mortis e Doações (ITCMD), 
bem sobre eventual doação de bens a terceiros, e 
sobre eventual recebimento de quinhões diferencia-
dos entre os herdeiros, nos casos em que não tenha 
havido pagamento da diferença em dinheiro.

(D)	 da petição inicial; da decisão que tenha deferido o 
benefício da assistência judiciária gratuita, do pla-
no de partilha, da sentença homologatória e do seu 
trânsito em julgado, e manifestação da Fazenda do 
Estado de São Paulo, pela respectiva Procuradoria, 
acerca da incidência e do recolhimento do Imposto 
Sobre Transmissão de Bens Imóveis Causa Mortis 
e Doações (ITCMD), bem sobre eventual doação de 
bens a terceiros, e sobre eventual recebimento de 
quinhões diferenciados entre os herdeiros, nos ca-
sos em que não tenha havido pagamento da diferen-
ça em dinheiro.
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10.	Em caso de apresentação de título complexo para exame 
e registro, envolvendo questões de alta indagação jurídi-
ca, pode o Oficial, a expresso requerimento do interes-
sado, submeter o caso em consulta doutrinária ao juízo 
competente, nos termos do art. 198 da Lei no 6.015/1973?

(A)	 A consulta é sempre admitida em sede estritamente 
administrativa, pois incumbe ao Poder Judiciário a 
fiscalização hierárquica dos serviços registrais com 
vistas a orientar os agentes, cabendo ao Juiz Corre-
gedor “zelar para que os registros sejam prestados 
de modo eficiente” (art. 38 da Lei no 8.934/1994).

(B)	 Tratando-se de título complexo, que envolve ques-
tões de alta indagação jurídica e envolvendo graves 
repercussões econômicas e sociais, pode o registra-
dor, em homenagem à segurança jurídica preventiva, 
promover consulta ao juízo corregedor, em sede de 
dúvida doutrinária, figura admitida pelo Eg. Conselho 
Superior da Magistratura de São Paulo.

(C)	 A dúvida doutrinária deve ser suscitada e solvida por 
registradores congregados em órgãos revisores do 
registrador singular, reconhecidos pelo Poder Judi-
ciário. Dirimida a dúvida, far-se-á o registro ou a de-
volução fundamentada.

(D)	 Não cabe dúvida doutrinária ou consulta prévia ao 
Juiz Corregedor Permanente relativas à admissibi-
lidade da prática de ato de registro considerado em 
seu sentido estrito ou mesmo ao modo como deve 
fazê-lo.

11.	 Instrumento particular de dissolução de sociedade, firma-
do e assinado pelos sócios e testemunhas com todas as 
firmas reconhecidas, com atribuição de patrimônio imo-
biliário aos sócios. Considere as alternativas a seguir, e 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Não cabe ao registrador requalificar o instrumen-
to particular submetido ao Registro do Comércio, o 
que representaria um bis in idem redundante e an-
tieconômico, ferindo o princípio da função social das 
pessoas jurídicas (parágrafo único do art. 49-A do 
Código Civil).

(B)	 A transmissão de bem imóvel da sociedade para o 
sócio, ainda que a título de pagamento dos haveres 
decorrentes da dissolução e posterior liquidação da 
empresa, tem como requisito de validade a escritura 
pública, salvo se o imóvel tiver valor inferior a trinta 
salários-mínimos, como previsto no art. 108 do 
Código Civil.

(C)	 A qualificação registral, em face de contratos subme-
tidos a registro na Junta Comercial, limita-se tão-so-
mente à verificação de aspectos fiscais e tributários 
(art. 289 da LRP).

(D)	 Nenhuma das alternativas acima são corretas.

09.	Quando do registro de alterações na propriedade de imó-
vel, ocorridas em virtude de transmissão “causa mortis”, 
os Oficiais de Registro de Imóveis deverão exigir os se-
guintes documentos:

(A)	 III – na hipótese de transmissão realizada por meio 
de inventário extrajudicial, processado em tabelião 
localizado no Estado de São Paulo, deverá ser exi-
gida a cópia da Declaração de ITCMD em que cons-
tem os imóveis objetos da transmissão, devidamente 
avaliados, e a certidão de homologação, expedida 
pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referen-
te ao número da Declaração de ITCMD apresentada.

(B)	 na hipótese de transmissão realizada por meio de 
inventário judicial, deverá ser exigida a cópia da 
Declaração de ITCMD em que constem os imóveis 
objetos da transmissão, devidamente avaliados, e 
respectiva certidão de homologação, expedida pela 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente 
ao número da Declaração de ITCMD apresentada, 
confirmando o pagamento dos débitos indicados na 
referida declaração.

(C)	 na hipótese de transmissão realizada por meio de 
inventário extrajudicial, processado em tabelião loca-
lizado em outra Unidade da Federação, deve ser exi-
gida a cópia da Declaração de ITCMD em que cons-
tem os imóveis objetos da transmissão, devidamente 
avaliados, o comprovante de pagamento dos débitos 
declarados na referida Declaração de ITCMD e a 
certidão de homologação, expedida pela Secretaria 
da Fazenda e Planejamento, referente ao número da 
Declaração de ITCMD apresentada.

(D)	 na hipótese de transmissão realizada por meio de 
inventário judicial, deverá ser exigida a cópia da 
Declaração de ITCMD em que constem os imóveis 
objetos da transmissão, devidamente avaliados, e o 
comprovante de pagamento dos débitos declarados 
na referida Declaração de ITCMD, ficando dispensa-
da a apresentação da certidão de homologação do 
referido pagamento.
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15.	No caso de denegação de registro de contrato de locação 
de serviços no Registro de Títulos e Documentos, o inte-
ressado, não se conformando com as exigências feitas 
pelo Oficial, poderá

(A)	 deduzir diretamente seu pleito perante o juízo com-
petente, já que para o Registro de Títulos e Docu-
mentos não existe a previsão legal de suscitação de 
dúvida.

(B)	 requerer ao Oficial que o título e a declaração de dú-
vida sejam remetidos ao juízo competente para que 
possa dirimi-la.

(C)	 postular a declaração de improcedência da decisão 
do registrador, em ação de suscitação de dúvida de-
duzida na via ordinária, perante o juízo corregedor 
permanente.

(D)	 solicitar parecer técnico-jurídico da Associação de 
classe, reconhecida pelo Poder Judiciário, para que 
possa dirimir a dúvida e, sendo alvitrada improce-
dente pelo órgão colegiado corporativo, o registro se 
fará com nota marginal.

16.	Serão registrados pelo Oficial de Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas:

(A)	 os atos constitutivos das associações que desen-
volvam atividade futebolística em caráter habitual e 
profissional.

(B)	 os atos constitutivos das sociedades simples que 
revestirem as formas estabelecidas nas leis comer-
ciais, salvo as anônimas e as sociedades em coman-
dita por ações.

(C)	 o registro do empresário individual, ainda que este 
exerça profissionalmente atividade econômica orga-
nizada para a produção ou a circulação de bens ou 
de serviços.

(D)	 os atos constitutivos de sociedades de advogados.

12.	Nos recursos em processo de dúvida (art. 202 da LRP) 
vigora a parêmia tantum devolutum quantum appellatum. 
Assinale a alternativa correta.

(A)	 No recurso de apelação, nos processos de dúvida, 
devolve-se à instância superior apenas o conheci-
mento das questões formais agitadas no recurso, 
podendo ainda o órgão apreciar as questões de or-
dem pública.

(B)	 O recurso de apelação, ao se admitir as figuras de 
assistência e de intervenção de terceiros, suas ra-
zões devem ser apreciadas em grau de recurso.

(C)	 No recurso tirado em processos de dúvida, a qualifi-
cação do título, pelo órgão ad quem, deve ser com-
pleta e exaustiva e, por essa razão, a apelação de-
volve a matéria por inteiro ao órgão colegiado.

(D)	 Nenhuma das alternativas anteriores é correta.

13.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A suscitação de dúvida representa um dever legal do 
registrador, ato pessoal e indelegável, não se admi-
tindo que, em seu nome, atue advogado ainda que 
munido de procuração ad judicia.

(B)	 A suscitação de dúvida representa uma peça jurídi-
ca, admitindo-se, excepcionalmente, que escreven-
tes habilitados formulem seus termos, firmando-a por 
delegação expressa do Oficial Titular em exercício.

(C)	 A dúvida inversa, admitida pelo Eg. Conselho Su-
perior da Magistratura de São Paulo, deduzida di-
retamente perante o juízo corregedor permanente, 
dispensa a suscitação pelo Oficial do Registro de 
Imóveis competente, conforme previsto pelas NS-
CGJ de São Paulo, bastando sua manifestação nos 
autos, quando assim determinado pelo juízo.

(D)	 Cabe a dúvida inversa em face do conflito de interes-
se qualificado por uma pretensão resistida acerca de 
atos de registro e de averbação. Determinada a prá-
tica do ato, a dúvida inversa será julgada procedente.

14.	Sobre o procedimento extrajudicial de reconhecimento 
de usucapião imobiliária, é correto afirmar que

(A)	 nem todas as modalidades de usucapião existentes 
no Direito brasileiro podem ser processadas e reco-
nhecidas na via extrajudicial.

(B)	 a decisão administrativa do Oficial de Registro de 
Imóveis que reconhece a usucapião extrajudicial faz 
coisa julgada material.

(C)	 há espaço para contraditório no procedimento extra-
judicial de reconhecimento de usucapião.

(D)	 a usucapião reconhecida extrajudicialmente não é 
modo de aquisição originário da propriedade.
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19.	Veda-se o registro de pessoas jurídicas com nome em-
presarial (denominação social ou razão social) ou deno-
minação idêntica ou semelhante a outra já existente na 
mesma comarca, que possa ocasionar dúvida aos usuá-
rios do serviço. Nesse caso,

(A)	 a vedação é ilegal, pois “é plena a liberdade de as-
sociação para fins lícitos” e a criação de associações 
“independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento” (Incs. XVII e 
XVIII da CF/1988).

(B)	 a vedação pode ser superada e o registro consuma-
do se houver concordância expressa dos represen-
tantes legais das pessoas jurídicas envolvidas, for-
malizada em ata notarial, segundo precedentes da 
Eg. Corregedoria Geral do Estado de São Paulo.

(C)	 a vedação do registro tem por finalidade impedir 
dúvidas por parte das pessoas que tiverem contato 
com a pessoa jurídica em sentido amplo, bem como 
a comunidade em geral.

(D)	 o registrador, antes de proceder ao registro, deve 
consultar o Ministério Público da comarca. Na con-
cordância, o registro é consumado.

20.	O registro de garantias reais nas Cédulas de Crédito 
Bancário, para valer contra terceiros, faz-se no Registro 
de Títulos e Documentos. Em relação à cédula, é correto 
afirmar:

(A)	 é inexigível o registro da Cédula de Crédito Bancá-
rio (CCB) nos Livros da Serventia Imobiliária como 
condição para o registro da alienação fiduciária em 
garantia no Oficial de Registro de Títulos e Docu-
mentos.

(B)	 a validade e eficácia da Cédula de Crédito Bancário 
e de suas garantias reais mobiliárias ou imobiliárias 
dependem, sempre, do prévio registro da cédula no 
Livro 3 – Registro Auxiliar do Registro de Imóveis 
competente.

(C)	 a validade e eficácia da Cédula de Crédito Bancá-
rio, sem garantia real mobiliária ou imobiliária adje-
ta, dependem, sempre, de prévio registro no Ofício 
Imobiliário (Livro 3 – Registro Auxiliar), salvo se os 
interessados o dispensarem mediante requerimento 
expresso dirigido à serventia.

(D)	 a validade e a plena eficácia erga omnes das ga-
rantias reais contratadas na CCB não dependem de 
inscrição nos Registros Públicos competentes e se 
aperfeiçoam com o seu registro em entidades regis-
tradoras reguladas pelo Banco Central do Brasil.

17.	Com relação ao registro exclusivamente para guarda e 
conservação, é correto afirmar:

(A)	 no caso de documento em papel apresentado para 
registro exclusivamente para fins de conservação, 
além do arquivo de registro do tipo PDF-A que ficará 
arquivado na serventia, será entregue ao requeren-
te uma certificação do registro feita em folha avulsa, 
contendo a indicação do número total de páginas do 
documento registrado, devendo ser inserido nas pá-
ginas do documento registrado chancela ou rubrica 
comprobatória do registro.

(B)	 o registro de documento ou conjunto de documentos 
exclusivamente para fins de guarda e conservação 
não gera publicidade nem eficácia em face de ter-
ceiros, mas é vedado ao Oficial Registrador certificar 
qualquer indicação sobre a natureza desse registro.

(C)	 caso seja apresentado para registro exclusivamen-
te para fins de conservação algum documento em 
cópia ou que contenha páginas em cópias, essa cir-
cunstância deverá ser expressamente esclarecida 
na folha de certificação, sendo vedada a inserção 
pela serventia de qualquer carimbo, chancela ou ru-
brica que altere a cópia registrada.

(D)	 o registro é facultativo e não gera publicidade nem 
eficácia em relação a terceiros, podendo ser registra-
do em Oficial de livre escolha do requerente, bastan-
do que o interessado seja previamente esclarecido 
de que a finalidade do registro será apenas de arqui-
vamento, autenticação da data, existência e conteú-
do do documento.

18.	Foi apresentado ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
instrumento particular de constituição de sociedade sim-
ples com integralização no capital social de bem imóvel 
de propriedade de interdito. O registrador, ao qualificar o 
título, deve registrar ou devolvê-lo?

(A)	 Deve devolver, pois a conferência de bens constitui 
ato de alienação de bem imóvel, e, portanto, a com-
petência para a qualificação é do Oficial de Regis-
tro de Imóveis que deve examinar preliminarmente 
o título antes de se o registrar no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (RCPJ).

(B)	 Deve registrar. A conferência de bens constitui ato de 
alienação e nestes casos não se aplicam as regras 
nem da tutela, nem da curatela, e o curador pode-
rá praticar todos os atos sem autorização judicial, já 
que não há dissipação patrimonial.

(C)	 Deve registrar. O interdito não pode sofrer qualquer 
tipo de discriminação na manifestação de vonta-
de, nem depender de autorização judicial, nos ter-
mos do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
no 13.146/2015).

(D)	 Deve devolver, pois a conferência de bens, destina-
da à integralização de bem imóvel ao capital social, 
constitui ato de alienação e somente com autoriza-
ção do juiz pode o interdito vender bens imóveis nos 
casos em que for permitido.
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23.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Tornada definitiva a ordem judicial de sustação, o 
título ou o documento de dívida será encaminhado 
ao Juízo competente, salvo se constar determina-
ção identificando a quem deva ser entregue. Caso a 
ordem emane de processo eletrônico, o encaminha-
mento será feito em arquivo eletrônico no formato 
PDF, conforme as especificações técnicas estabele-
cidas pelo Tribunal de Justiça, ao correio eletrônico 
institucional do ofício de justiça, devendo constar no 
campo ‘assunto’ o número do processo.

(B)	 O Tabelião, nas situações que exigirem o encami-
nhamento eletrônico de informações e ofícios ao Po-
der Judiciário, poderá inutilizar, três meses depois de 
recebida a ordem judicial de sustação definitiva, os 
originais dos títulos e dos documentos de dívida não 
retirados pelo interessado, desde que conservados 
os microfilmes ou as imagens gravadas por processo 
eletrônico.

(C)	 As informações, os ofícios e demais interações do 
Tabelião de Protesto com o Poder Judiciário, nos 
processos eletrônicos, serão encaminhados em ar-
quivo eletrônico no formato PDF/A, obrigatoriamente 
assinado com certificado digital no padrão ICP-Bra-
sil, conforme as especificações técnicas estabele-
cidas pelo Tribunal de Justiça, ao correio eletrônico 
institucional do ofício de justiça, devendo constar no 
campo ‘assunto’ o número do protocolo do título.

(D)	 O Tabelião, nas situações que exigirem o encami-
nhamento eletrônico de informações e ofícios ao 
Poder Judiciário, poderá inutilizar imediatamente, 
depois de recebida a ordem judicial de sustação 
definitiva, os originais dos títulos e dos documentos 
de dívida não retirados pelo interessado, desde que 
conservados os microfilmes ou as imagens gravadas 
por processo eletrônico.

21.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Na hipótese de determinação judicial de protesto da 
sentença condenatória ao pagamento de prestação 
alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe ali-
mentos, após o decurso do prazo da legislação pro-
cessual civil, o formulário de apresentação ao Tabe-
lião de Protesto será encaminhado diretamente pelo 
credor, ou seu representante legal.

(B)	 Na hipótese de determinação judicial de protesto 
da sentença condenatória ao pagamento de presta-
ção alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe 
alimentos, após o decurso do prazo da legislação 
processual civil, encaminhada diretamente ao Tabe-
lionato ou Serviço Distribuidor, é dispensada a apre-
sentação de formulário de apresentação.

(C)	 No caso de protesto de sentença judicial, ausente 
menção expressa acerca do procedimento a ser 
adotado na hipótese de pagamento, o Tabelião – re-
cebido o valor respectivo –, no primeiro dia útil pos-
terior, fará o depósito judicial vinculado ao respectivo 
processo, informando ao Juízo competente.

(D)	 No caso de protesto de sentença judicial, ausente 
menção expressa acerca do procedimento a ser 
adotado na hipótese de pagamento, o Tabelião – re-
cebido o valor respectivo – o colocará à disposição 
do credor no primeiro dia útil posterior, informando 
ao Juízo competente.

22.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Títulos e documentos de dívida assinados median-
te utilização de certificados digitais emitidos fora do 
âmbito da ICP-Brasil podem ser recepcionados para 
protesto por meio eletrônico, desde que realizada, em 
qualificação, conferência das assinaturas com em-
prego de programa adequado à legislação brasileira.

(B)	 Títulos e documentos de dívida de interesse de en-
tidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional 
assinados eletronicamente – exclusivamente – no 
âmbito da ICP-Brasil (Medida Provisória no 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001) poderão ser recepciona-
dos para protesto por extrato.

(C)	 A escolha do programa de verificação de assinatu-
ras digitais – disponibilizado pelo IEPTB – Instituto 
de Estudos de Títulos do Brasil –, em consonância 
com o padrão da ICP-Brasil, é de responsabilidade 
do Tabelião, sob supervisão do Juiz Corregedor Per-
manente competente.

(D)	 Títulos e documentos de dívida de interesse de en-
tidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional 
assinados eletronicamente fora do âmbito da ICP-
-Brasil (art. 10, caput e §2o, da Medida Provisória 
no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001) poderão ser 
recepcionados para protesto por extrato, desde que 
atestado pelo seu emitente, sob as penas da lei, que 
as informações conferem com o que consta na ori-
gem.
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25.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, é correto afirmar:

(A)	 o credor ou o apresentante podem formalizar dire-
tamente ao Tabelião o pedido de cancelamento do 
protesto para fins de renovação do ato notarial, em 
virtude de erro no preenchimento dos dados forne-
cidos para protesto, devendo pagar os emolumentos 
devidos. O Tabelião encaminhará o expediente ao 
Juiz Corregedor Permanente, que decidirá a questão.

(B)	 a requerimento do credor ou do apresentante, forma-
lizado diretamente ao Tabelião, é admitido o cance-
lamento do protesto para fins de renovação do ato 
notarial, em virtude de erro no preenchimento dos 
dados fornecidos para protesto, uma vez pagos os 
emolumentos devidos. Havendo recusa manifestada 
pelo Tabelião, o expediente será encaminhado ao 
Juiz Corregedor Permanente, que decidirá a questão.

(C)	 no caso de cancelamento, quando o protesto lavrado 
for registrado sob forma de microfilme ou gravação 
eletrônica ou se lavrado o protesto em meio eletrô-
nico, o termo de protesto será retificado para fazer 
constar o cancelamento, devendo os documentos 
que instruíram o pedido serem arquivados em sepa-
rado, anotando-se no índice respectivo.

(D)	 após o protesto, eventuais ordens judiciais de can-
celamento provisório ou de cancelamento, quando 
exaradas em sede de tutela de urgência, serão qua-
lificadas pelo Tabelião como suspensão provisória 
dos efeitos do protesto, desde que ratificadas pelo 
juízo competente.

24.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, é correto afirmar:

(A)	 o protesto para fins falimentares está sujeito às mes-
mas regras do protesto comum, observando-se que: 
1 – a competência territorial é a do Tabelionato do 
local da filial que contraiu a dívida, ainda que outra 
seja a praça de pagamento; 2 – o protesto especial 
depende de comprovação do prévio cancelamento 
de eventual protesto comum lavrado anteriormente 
do mesmo título ou documento de dívida; 3 – o termo 
de protesto especial deve indicar o nome completo 
de quem recebeu a intimação, salvo se realizada por 
edital.

(B)	 o protesto para fins falimentares não se submete às 
mesmas regras do protesto comum, observando-se 
que: 1 – a competência territorial é a do Tabeliona-
to do local do principal estabelecimento do devedor, 
ainda que outra seja a praça de pagamento; 2 – o 
protesto especial depende de comprovação do pré-
vio cancelamento de eventual protesto comum lavra-
do anteriormente do mesmo título ou documento de 
dívida; 3 – o termo de protesto especial deve indicar 
o nome completo de quem recebeu a intimação, ve-
dada a intimação por edital.

(C)	 os títulos e os outros documentos de dívidas protes-
tados, bem como os suscetíveis de devolução por 
irregularidade formal e os instrumentos de protesto, 
permanecerão à disposição dos interessados por 10 
(dez) anos, contados da data do protesto.

(D)	 o protesto para fins falimentares está sujeito às mes-
mas regras do protesto comum, observando-se que: 
1 – a competência territorial é a do Tabelionato do 
local do principal estabelecimento do devedor, ainda 
que outra seja a praça de pagamento; 2 – o protesto 
especial depende de comprovação do prévio cance-
lamento de eventual protesto comum lavrado ante-
riormente do mesmo título ou documento de dívida; 
3 – o termo de protesto especial deve indicar o nome 
completo de quem recebeu a intimação, salvo se 
realizada por edital.
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28.	No que diz respeito ao pagamento de título e documento 
de dívida apresentado para protesto, é correto afirmar:

(A)	 o valor a ser desembolsado pelo devedor ou interes-
sado poderá ser acrescido de despesas administra-
tivas, tarifas bancárias ou de outros valores e custos 
associados às implementações e operacionaliza-
ções das modalidades de pagamento oferecidas ao 
devedor ou interessado.

(B)	 o pagamento será recebido pelo Tabelião de Protes-
to competente, no valor igual ao declarado pelo apre-
sentante, acrescido dos emolumentos e despesas 
comprovadas, cuja cobrança tenha respaldo legal ou 
normativo, sendo que juros, comissão de permanên-
cia e outros encargos que devem ser pagos pelo de-
vedor não poderão ser considerados na definição do 
valor total da dívida, salvo nos casos expressamente 
permitidos por lei.

(C)	 o Tabelião, realizado o pagamento mediante cheque 
comum, dará quitação ao devedor ou interessado, 
com a ressalva, no recibo, de que fica condicionada à 
liquidação do cheque, e deixará o título ou documen-
to de dívida à disposição do credor durante quinze 
dias úteis, contados do pagamento, para eventuais 
reclamações.

(D)	 se, embora realizado tempestivamente por meio de 
boleto de cobrança, o banco não enviar a informação 
de pagamento no dia imediatamente subsequente, o 
Tabelião deverá proceder ao cancelamento do pro-
testo lavrado, mediante provocação do devedor.

29.	 De acordo com as determinações das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Para cada unidade do serviço notarial e de registro 
haverá um livro de visitas e correições, que perma-
necerá sob a guarda do Ofício judicial da respectiva 
Corregedoria Permanente, no qual serão lavrados os 
respectivos termos.

(B)	 Na hipótese de perícia em qualquer dos livros ou 
documentos sob a guarda dos notários ou registra-
dores, o exame deverá ocorrer em dia e hora pre-
viamente designados, com ciência do titular e auto-
rização do juízo competente, na sede do cartório da 
Corregedoria Permanente respectiva.

(C)	 Salvo na Comarca da Capital, o magistrado, ao 
assumir a Vara de que seja titular, fará, em 20 dias, 
visita correcional em todas as serventias notariais e 
de registro sob sua corregedoria permanente, verifi-
cando a regularidade de seu funcionamento.

(D)	 Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes 
e sistemas de computação deverão, salvo quando 
solicitados pelo Corregedor Permanente ou pela 
Corregedoria Geral da Justiça, permanecer sempre 
sob a guarda e responsabilidade do titular de servi-
ço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, 
segurança e conservação.

26.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, para o 
Protesto de Letras e Títulos, é correto afirmar:

(A)	 havendo protesto que se refira a homônimo, e não 
constando elementos identificadores nos assenta-
mentos do tabelionato ou nos documentos regular-
mente arquivados, o interessado deve submeter o 
pedido de certidão a consulta ao Corregedor Per-
manente, apresentando: 1 – cópia autenticada da 
carteira de identidade; 2 – atestado de duas teste-
munhas que declarem conhecer o interessado e que 
não se referem a ele aqueles protestos e 3 – decla-
ração dele interessado, sob responsabilidade civil e 
criminal, dessa circunstância.

(B)	 as certidões individuais serão fornecidas pelo 
Tabelião de Protesto de Títulos, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias corridos, mediante requerimento por 
escrito ou verbal do interessado nela identificado, 
abrangendo período mínimo dos cinco anos ante-
riores à data da expedição da certidão, salvo quan-
do solicitado período maior ou referente a protesto 
específico.

(C)	 sempre que a homonímia puder ser verificada com 
segurança a partir de elementos de identificação que 
constem dos assentamentos, o Tabelião expedirá 
certidão negativa.

(D)	 decorridos 60 (sessenta) dias, contados da expedi-
ção, os Tabeliães ficam autorizados a inutilizar as 
certidões, caso o interessado não compareça para 
retirá-las no Tabelionato ou, onde houver, no Serviço 
de Distribuição. Essa circunstância deve ser informa-
da ao interessado no momento do requerimento da 
certidão de protesto.

27.	No tocante ao Procedimento de Incentivo à Quitação ou 
Renegociação de Dívidas Protestadas, em conformida-
de com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo, é correto afirmar:

(A)	 o procedimento de incentivo à quitação ou à renego-
ciação de dívida fica condicionado ao prévio paga-
mento dos emolumentos e, se for o caso, das despe-
sas de notificação da outra parte.

(B)	 o procedimento de incentivo à quitação ou à rene-
gociação de dívidas protestadas terá início mediante 
requerimento exclusivamente do devedor, que pode-
rá fazê-lo pessoalmente no tabelionato onde foi la-
vrado o protesto, ou por meio eletrônico, em ambien-
te seguro disponibilizado pelo tabelionato ou ainda 
por intermédio da CENPROT.

(C)	 todos os requerimentos de instauração de procedi-
mento de adoção de medidas de incentivo à quitação 
ou à renegociação de dívida serão protocolados e 
qualificados no prazo de 3 (três) dias úteis.

(D)	 visando ao incentivo à renegociação e quitação de 
dívidas, poderá o tabelionato de protesto de letras 
e títulos indicar, nos documentos que expedir, cláu-
sula compromissória de conciliação ou de mediação 
extrajudiciais.
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31.	Quanto à autorização eletrônica de viagem:

I.	Fica instituída a Autorização Eletrônica de Viagem – 
AEV, nacional e internacional, de crianças e adoles-
centes até 18 (dezoito) anos desacompanhados de 
ambos ou um de seus pais, a ser emitida, exclusiva-
mente, por intermédio do Sistema de Atos Notariais 
Eletrônicos – e-Notariado.

II.	A Autorização Eletrônica de Viagem obedecerá a to-
das as formalidades exigidas para a prática do ato no-
tarial eletrônico previstas no Provimento no 100/2020 
da Corregedoria Nacional de Justiça, bem como na 
Resolução CNJ no 131, de 26 de maio de 2011, e na 
Resolução CNJ no 295, de 13 de setembro de 2019. 
Assim, o ato eletrônico emitido com a inobservância 
dos requisitos estabelecidos nos atos normativos pre-
vistos no caput deste artigo é anulável.

III.	Os pais ou responsáveis, nas hipóteses em que não 
seja necessária a autorização judicial, poderão auto-
rizar a viagem da criança e do adolescente por ins-
trumento particular eletrônico, com firma reconhecida 
por autenticidade por um tabelião de notas, nos ter-
mos do art. 8o da Resolução CNJ no 131, de 26 de 
maio de 2011, e do art. 2o da Resolução CNJ no 295, 
de 13 de setembro de 2019.

IV.	O requerimento eletrônico de autorização de viagem 
será efetuado, exclusivamente, por meio de eventuais 
modelos ou formulários produzidos, divulgados e dis-
ponibilizados por meio de links pelo Poder Judiciário 
ou órgãos governamentais nos termos do parágrafo 
único do art. 11 da Resolução CNJ no 131/2011.

V.	Para a assinatura da Autorização Eletrônica de Via-
gem é imprescindível a realização de videoconfe-
rência notarial para confirmação da identidade e da 
autoria daquele que assina, a utilização da assinatura 
digital notarizada pelas partes e a assinatura do Ta-
belião de Notas, independentemente do uso do cer-
tificado digital, segundo a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP.

VI.	A Autorização Eletrônica de Viagem firmada pelos 
pais ou responsáveis possui o mesmo valor do ins-
trumento particular emitido de forma física e poderá 
ser apresentada à Polícia Federal e às empresas de 
transporte rodoviário, marítimo ou aeroportuário.

Considerando-se as afirmações, estão corretas:

(A)	 I, V e VI, apenas.

(B)	 I, II, III, IV, V e VI.

(C)	 III e IV, apenas.

(D)	 II, III e IV, apenas.

30.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, no to-
cante ao Livro Registro Diário da Receita e da Despesa, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Os lançamentos relativos a receitas compreenderão 
os emolumentos previstos no regimento de custas 
estadual exclusivamente na parte percebida como 
receita do próprio delegatário, em razão dos atos 
efetivamente praticados, excluídas as quantias rece-
bidas em depósito para a prática futura de atos, os 
tributos recebidos a título de substituição tributária ou 
outro valor que constitua receita devida diretamente 
ao Estado, ao Tribunal de Justiça, a outras entidades 
de direito, e aos fundos de renda mínima e de custeio 
de atos gratuitos, conforme previsão legal específica.

(B)	 Os lançamentos relativos a receitas compreenderão 
a totalidade dos emolumentos previstos no regimen-
to de custas estadual, incluída a parte percebida 
como receita do próprio delegatário, em razão dos 
atos efetivamente praticados, assim como as quan-
tias recebidas em depósito para a prática futura de 
atos, os tributos recebidos a título de substituição 
tributária ou outro valor que constitua receita devi-
da diretamente ao Estado, ao Tribunal de Justiça, a 
outras entidades de direito, e aos fundos de renda 
mínima e de custeio de atos gratuitos, conforme pre-
visão legal específica.

(C)	 A receita será lançada separadamente, por espe-
cialidade, de forma individualizada, no dia do rece-
bimento dos emolumentos, fazendo-se referência à 
data da prática do ato, devendo discriminar-se sucin-
tamente, de modo a possibilitar-lhe identificação com 
a indicação, quando existente, do número do ato, ou 
do livro e da folha em que praticado.

(D)	 Considera-se o dia da prática do ato o da lavratu-
ra do termo de protesto, o do acatamento do pedido 
de desistência e a do pagamento do título, para o 
serviço de protesto de títulos; o da lavratura e encer-
ramento do ato notarial, para o serviço de notas; o 
do registro, para os serviços de registros de imóveis, 
títulos e documentos e civil de pessoa jurídica; e o 
do momento do recebimento do pagamento efetuado 
pelo Fundo do Registro Civil para os atos gratuitos 
da habilitação para o casamento, ou dos assentos de 
nascimento ou óbito, para o serviço de registro civil 
das pessoas naturais.
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33.	Quanto à mediação e conciliação, considere o seguinte:

I.	Os procedimentos de conciliação e de mediação 
nos serviços notariais e de registro serão obrigató-
rios e deverão observar os requisitos previstos na Lei 
no 13.140/2015, no Provimento no 67, de 26 de março 
de 2018, da Corregedoria Nacional de Justiça, e 
nesse Provimento.

II.	A confirmação da emissão da habilitação das delega-
ções a que se refere o subitem 94.1, para a realiza-
ção de conciliação e de mediação, poderá ser objeto 
de consulta exclusivamente pelo Conselho Nacional 
de Justiça.

III.	Os conciliadores e mediadores autorizados a prestar 
o serviço deverão, a cada 3 (três) anos, contados da 
autorização, comprovar à Corregedoria Geral da Jus-
tiça e ao NUPEMEC a que estão vinculados a reali-
zação de curso de aperfeiçoamento em conciliação e 
em mediação.

IV.	Toda e qualquer informação revelada na sessão de 
conciliação ou mediação será confidencial, inclusive 
quanto às hipóteses do art. 30 da Lei no 13.140/2015.

V.	A conciliação e a mediação que envolvam direitos in-
disponíveis, mas transigíveis, deverão ser homologa-
das em Juízo, na forma do art. 725, VIII, do CPC e do 
art. 3o, § 2o, da Lei no 13.140/2015.

VI.	Os serviços notariais e de registro optantes pela pres-
tação do serviço manterão livro de protocolo exclusi-
vo para recebimento de requerimentos de conciliação 
e de mediação.

Estão corretas apenas:

(A)	 III, V e VI.

(B)	 I, II, III e V.

(C)	 V e VI.

(D)	 II, IV e VI.

32.	Quanto às Centrais Notariais:

I.	Os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com 
atribuições notariais remeterão, mensalmente, ao 
CNB-CF, por meio da CENSEC e ao CNB-SP, por 
meio do SIGNO, informações constantes das escritu-
ras públicas e procurações públicas ou informações 
negativas da prática desses atos, com ressalva das 
referentes a separação, divórcio, inventário e partilha, 
a serem encaminhadas à CESDI, e das relativas a 
testamento, a serem enviadas ao RCTO, nos seguin-
tes termos: a) até o dia 5 (cinco) do mês subsequen-
te, quanto aos atos praticados na segunda quinzena 
do mês anterior; b) até o dia 20 (vinte) de cada mês, 
em relação aos atos praticados na primeira quinzena 
do mesmo mês. 164.1. Nos meses em que os dias 5 e 
20 não forem úteis, a informação deverá ser enviada 
no primeiro dia útil subsequente.

II.	Constarão das informações: a) nome por extenso das 
partes, com seus respectivos números de documento 
de identidade (RG ou documento equivalente) e CPF; 
b) valor do negócio jurídico, se declarado; c) livro e 
folhas em que o ato foi lavrado.

III.	As informações positivas serão enviadas, por meio 
da internet, ao CNB-CF e ao CNB-SP, arquivando-se 
digitalmente o comprovante de envio.

IV.	Independentemente da prestação de informações 
à CEP, é obrigatória a comunicação da lavratura de 
escritura pública de substabelecimento, renúncia ou 
revogação de procuração e de escritura pública de 
rerratificação, pelo Tabelião que as lavrar, ao Tabe-
lião que houver lavrado a escritura de procuração 
substabelecida, objeto da renúncia ou revogada, ou 
a escritura pública do negócio jurídico objeto da rerra-
tificação, com a realização das anotações remissivas 
correspondentes, em todas as escrituras, pelo reme-
tente e pelo destinatário.

V.	As informações constantes da CEP poderão ser 
acessadas, diretamente, por meio de certificado di-
gital, pelos Tabeliães de Notas e Registradores Civis 
com atribuições notariais e serão disponibilizadas, 
mediante solicitação, aos órgãos do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, bem como aos órgãos públi-
cos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que delas necessitem para a prestação do 
serviço público de que incumbidos.

VI.	CNB-SP fornecerá informações sobre a existência 
de escrituras e procurações aos requerentes que se-
jam parte integrante de atos notariais contemplados 
na CEP, mediante o envio de requerimento em seu 
próprio nome, digitalizado, com firma reconhecida da 
assinatura ou assinado digitalmente no padrão ICP-
-Brasil, em que conste o motivo da solicitação. Para 
ter acesso às informações, os órgãos acima identifi-
cados deverão habilitar-se na CENSEC conforme os 
termos estabelecidos no Provimento no 18 da Corre-
gedoria Nacional da Justiça.

Considerando-se as afirmações, estão corretas:

(A)	 I, II, III, IV, V, VI.

(B)	 I, II, IV, V, apenas.

(C)	 I, II, III, apenas.

(D)	 II, IV, V, VI, apenas.
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35.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 É vedado, no caso de reconhecimento de firma por 
autenticidade de vários documentos referentes à 
mesma pessoa física ou ao mesmo representante 
da pessoa jurídica, a escrituração de um termo refe-
rente a cada documento em ordem sequencial e inin-
terrupta, mediante inutilização do campo relativo à 
assinatura de cada um deles. O termo subsequente 
servirá para a subscrição do usuário e para o encer-
ramento, onde será consignado pelo preposto que a 
assinatura ali aposta ratifica e é referente a todos os 
termos de números inicial e final da sequência da-
quele signatário, com expressa menção do número 
de cada um dos termos a que se refere.

(B)	 Quando o documento exigir a assinatura de duas 
ou mais pessoas em conjunto, deverá ser feito com 
o comparecimento das duas ou mais pessoas, em 
um único termo, considerando tantos atos quantas 
forem as assinaturas. É obrigatório uso de etiqueta 
adesiva na lavratura de reconhecimento de firma por 
autenticidade, a qual deverá ser integralmente pre-
enchida por processo mecânico, exceto no que se 
refere às assinaturas da parte e do Tabelião de No-
tas, ou Registrador Civil com atribuições notariais, ou 
escrevente autorizado, mediante aposição do visto 
daquele que lavrar o termo e carimbo com identifica-
ção do Tabelião de Notas ou Registrador Civil com 
atribuições notariais, que ocupem parte da etiqueta 
e parte do livro, de modo a deixar marca em caso de 
remoção daquela.

(C)	 No reconhecimento da firma como autêntica, o Ta-
belião de Notas deve exigir que o signatário assine o 
livro a que se refere o item 184, com indicação do lo-
cal, data, natureza do documento exibido, do número 
do selo utilizado e, ainda, se apresentado Certifica-
do de Registro de Veículo – CRV visando à transfe-
rência de veículo automotor, do número do Registro 
Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM, do 
nome do comprador, do seu número de inscrição no 
CPF e da data da transferência.

(D)	 Os Tabeliães de Notas, os Registradores Civis com 
atribuições notariais e os responsáveis pelos servi-
ços velarão pela guarda das etiquetas em local se-
guro. O extravio e a subtração das etiquetas serão 
comunicados exclusivamente à Corregedoria Per-
manente respectiva, informando a esta a numeração 
respectiva das etiquetas.

34.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 O preenchimento do cartão de firmas deve ser feito 
presencialmente ou por videoconferência via e-nota-
riado, perante o Tabelião de Notas ou do escrevente 
que deve conferi-lo e visá-lo.

(B)	 A ficha-padrão destinada ao reconhecimento de fir-
mas conterá os seguintes elementos: a) nome do 
depositante, endereço, profissão, nacionalidade, es-
tado civil, filiação e data do nascimento; b) indicação 
do número de inscrição no CPF, quando for o caso, 
e do registro de identidade, ou documento equiva-
lente, com o respectivo número, data de emissão e 
repartição expedidora; c) data do depósito da firma; 
d) assinatura do depositante, aposta 2 (duas) vezes; 
e) rubrica e identificação do Tabelião de Notas ou 
escrevente que verificou a regularidade do preenchi-
mento; f) no caso de depositante cego ou portador 
de visão subnormal, e do semialfabetizado, o Tabe-
lião de Notas preencherá a ficha e consignará esta 
circunstância.

(C)	 É obrigatória a apresentação do original de docu-
mento de identificação (Registro Geral; Carteira Na-
cional de Habilitação, modelo atual, instituído pela 
Lei no 9.503/97; carteira de exercício profissional 
expedida pelos entes criados por Lei Federal, nos 
termos da Lei no 6.206/75; passaporte, que, na hi-
pótese de estrangeiro, independentemente de estar 
com o prazo do visto expirado; Carteira de Trabalho 
e Previdência Social, modelo atual, informatizado, e 
carteira de identificação funcional dos Magistrados, 
membros do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica) para abertura da ficha-padrão.

(D)	 O Tabelião de Notas está autorizado a extrair, sem 
ser às expensas dos interessados, cópia reprográ-
fica do documento de identidade apresentado para 
preenchimento da ficha-padrão, dispensando o ar-
quivamento com a ficha-padrão.
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39.	Segundo a Lei Federal no 6.766/79, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quan-
do for o caso, indicará, nas plantas apresentadas 
junto com o requerimento, de acordo com as diretri-
zes de planejamento estadual e municipal apenas:  
I – as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que 
compõem o sistema viário da cidade e do municí-
pio, relacionadas com o loteamento pretendido e a  
serem respeitadas e o traçado básico do sistema  
viário principal.

(B)	 Antes da elaboração do projeto de loteamento, o in-
teressado deverá solicitar à Prefeitura Municipal, ou 
ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as 
diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do 
sistema viário, dos espaços livres e das áreas re-
servadas para equipamento urbano e comunitário, 
apresentando, para este fim, requerimento e planta 
do imóvel contendo, pelo menos: I – as divisas da 
gleba a ser loteada; II – as curvas de nível à distância 
adequada, quando exigidas por lei estadual ou muni-
cipal; III – a localização dos cursos d’água, bosques 
e construções existentes; IV – a indicação dos ar-
ruamentos contíguos a todo o perímetro, a localiza-
ção das vias de comunicação, das áreas livres, dos 
equipamentos urbanos e comunitários existentes no 
local ou em suas adjacências, com as respectivas 
distâncias da área a ser loteada; V – o tipo de uso 
predominante a que o loteamento se destina; VI – as 
características, dimensões e localização das zonas 
de uso contíguas.

(C)	 À União caberá disciplinar a aprovação pelos Muni-
cípios de loteamentos e desmembramentos nas se-
guintes condições: I – quando localizados em áreas 
de interesse especial, tais como as de proteção aos 
mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, pai-
sagístico e arqueológico, assim definidas por legis-
lação estadual ou federal; Il – quando o loteamento 
ou desmembramento localizar-se em área limítrofe 
do município, ou que pertença a mais de um muni-
cípio, nas regiões metropolitanas ou em aglomera-
ções urbanas, definidas em lei estadual ou federal; 
III – quando o loteamento abranger área superior a 
15 000 000 m².

(D)	 Mesmo sendo verificado que o loteamento ou des-
membramento não se acha registrado ou regular-
mente executado ou notificado pela Prefeitura Muni-
cipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, não 
poderá o adquirente do lote suspender o pagamento 
das prestações restantes devendo apenas notificar o 
loteador para suprir a falta.

36.	Quanto à Lei Federal no 9.514/1997, é correto afirmar:

(A)	 as operações de financiamento imobiliário em geral, 
no âmbito do SFI, serão livremente pactuadas pe-
las partes, observadas as seguintes condições es-
senciais: I – reposição integral do valor emprestado 
e respectivo reajuste; II – remuneração do capital 
emprestado às taxas convencionadas no contrato; 
III – capitalização dos juros; IV – contratação, pelos 
tomadores de financiamento, de seguros contra os 
riscos de morte e invalidez permanente.

(B)	 o CRI terá apenas as seguintes características: 
I – nome da companhia emitente; II – número de or-
dem, local e data de emissão e III – valor nominal.

(C)	 a insuficiência dos bens do patrimônio separado dará 
causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa 
hipótese, ao agente fiduciário convocar assembleia 
geral dos beneficiários para deliberar sobre as nor-
mas de administração ou liquidação do patrimônio 
separado.

(D)	 as operações de financiamento imobiliário em geral 
poderão ser garantidas apenas por: I – hipoteca; II – 
cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes 
de contratos de alienação de imóveis; III – alienação 
fiduciária de coisa imóvel.

37.	Segundo a Lei Federal no 8.935/94, são deveres dos no-
tários e dos oficiais de registro:

(A)	 manter somente em arquivo físico as leis, os regula-
mentos, as resoluções, os provimentos, os regimen-
tos, as ordens de serviço e quaisquer outros atos 
que digam respeito à sua atividade.

(B)	 atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes 
forem solicitadas exclusivamente pelas autoridades 
judiciárias.

(C)	 proceder de forma a dignificar a função exercida, 
apenas nas atividades profissionais.

(D)	 manter em ordem os livros, papéis e documentos de 
sua serventia, guardando-os em locais seguros.

38.	Afirma-se que, no âmbito da Lei Geral de Proteção de da-
dos, o tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado, sem fornecimento de consentimento do titular, 
nas hipóteses em que for indispensável para

(A)	 o cumprimento somente de obrigação regulatória 
pelo controlador.

(B)	 tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento 
realizado por profissionais de saúde, serviços de 
saúde ou autoridade sanitária.

(C)	 atender solicitação da administração pública ou priva-
da, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, observadas 
as disposições do Capítulo IV da Lei no 13.709/2018.

(D)	 a realização de estudos por órgão de pesquisa, ga-
rantida, obrigatória e sempre, a anonimização dos 
dados pessoais.
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42.	Assinale a alternativa correta sobre assento de óbito.

(A)	 Antes de proceder ao assento de óbito de pessoa 
de menos de um ano, o Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais verificará se houve registro de 
nascimento, o qual, se inexistente, será previamente 
feito, no mesmo Registro Civil das Pessoas Naturais 
competente para a lavratura do assento de óbito.

(B)	 Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 
24 horas do falecimento, pela distância ou por qual-
quer outro motivo relevante, o assento será lavrado 
depois, com a maior urgência, sempre dentro do pra-
zo máximo de 30 dias, ou até dentro de 3 meses 
para os lugares distantes mais de 30 quilômetros da 
sede do Registro Civil das Pessoas Naturais, que 
será o do local do óbito.

(C)	 O Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais 
deve observar a ordem sucessiva das pessoas obri-
gadas a declarar o óbito, inclusive se apresentado 
atestado médico (DO).

(D)	 Nele deve, obrigatoriamente, haver menção a todas 
as relações de estado civil atual e anteriores, se exis-
tentes, do falecido.

43.	Leia as assertivas a seguir, referentes aos livros do Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais.

I.	O livro “D” de registro de proclamas e o livro de Pro-
tocolo de Entrada poderão ser mantidos em meio ele-
trônico.

II.	O Juiz poderá autorizar a diminuição do número de 
páginas dos livros respectivos, até a terça parte do 
consignado na Lei de Registros Públicos, caso o jus-
tifique a quantidade dos registros.

III.	A manutenção de livro de transporte de anotações e 
averbações, com as respectivas remissões aos as-
sentos, em continuidade, é obrigatória.

IV.	A cada um dos livros exigidos pela Lei de Registros 
Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entra-
da, corresponderá um índice alfabético dos assentos 
lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se refe-
rirem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organi-
zado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por 
meio eletrônico.

É correto afirmar que

(A)	 apenas duas delas são corretas.

(B)	 todas as assertivas são corretas.

(C)	 apenas uma delas é correta.

(D)	 apenas três delas são corretas.

40.	Em conformidade com as Normas de Serviço da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, no to-
cante à escrituração dos atos notariais, é correto afirmar:

(A)	 para preservação do princípio da continuidade, é ve-
dada a lavratura de atos relativos a bens imóveis se 
o título anterior não estiver transcrito ou registrado 
nas matrículas correspondentes, não obstante, cien-
te da situação e de seus efeitos jurídicos, o interes-
sado assuma a responsabilidade pelo registro dos 
atos anteriores.

(B)	 para preservação do princípio da continuidade, é re-
comendável evitar os atos relativos a bens imóveis 
sempre que o título anterior não estiver transcrito ou 
registrado nas matrículas correspondentes, salvo se, 
ciente da situação e de seus efeitos jurídicos, o in-
teressado assuma a responsabilidade pelo registro 
dos atos anteriores.

(C)	 nas escrituras relativas à transferência do domínio 
útil, é obrigatória a referência ao comprovante de pa-
gamento dos cinco últimos foros anuais, se a enfiteu-
se recair sobre propriedade privada.

(D)	 as escrituras de instituição ou de interesse de Fun-
dação somente serão lavradas sem a intervenção do 
Ministério Público se a respectiva minuta estiver pre-
viamente aprovada pelo respectivo órgão.

41.	Paulo e Roberta vivem em união estável e pretendem 
convertê-la em casamento. Nesse caso,

(A)	 o processo de habilitação segue rito diverso daquele 
previsto para o casamento, sendo dispensável a pu-
blicação de editais.

(B)	 a lavratura do assento de casamento independe da 
autorização do Juiz Corregedor Permanente, porém 
exige o ato da celebração do matrimônio.

(C)	 não constará do assento de casamento a data do 
início ou período de duração da união estável, salvo 
nas hipóteses em que houver reconhecimento judi-
cial dessa data ou período.

(D)	 o falecimento de um deles no curso do processo de 
habilitação, mesmo estando em termos o pedido, im-
pede a lavratura do assento de conversão da união 
estável em casamento.
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47.	Os Registros Civis das Pessoas Naturais são considera-
dos ofícios da cidadania. Sobre tal faceta, é correto afir-
mar que

(A)	 apenas dos reconhecidamente pobres não são co-
brados emolumentos pelo registro civil de nascimen-
to e pelo assento de óbito, e pela primeira certidão 
respectiva.

(B)	 segundo entendimento firmado pelo STF, é válida a 
atribuição aos Ofícios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais de prestação de outros serviços remune-
rados, conexos aos seus serviços típicos, mediante 
convênio devidamente homologado pelo Poder Ju-
diciário local, em credenciamento ou em matrícula 
com órgãos públicos e entidades interessadas.

(C)	 a todos é isenta de emolumentos a emissão da pri-
meira certidão de casamento.

(D)	 a gratuidade da averbação do reconhecimento de 
paternidade prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente estende-se ao reconhecimento de filho 
socioafetivo.

48.	De acordo com as NSCGJ do Estado de São Paulo, assi-
nale a alternativa que indica a hipótese em que o preno-
me pode ser retificado ou alterado, independentemente 
de decisão judicial.

(A)	 Substituição ou acréscimo de apelido público notório.

(B)	 Exposição do portador ao ridículo.

(C)	 Alteração decorrente de programa de proteção à tes-
temunha.

(D)	 Alteração de nome de pessoa transgênero.

49.	No Registro Civil das Pessoas Naturais, poderão ser inu-
tilizados, sem necessidade de reprodução por proces-
so de microfilmagem ou mídia digital, após o prazo de 
2 (dois) anos,

(A)	 notas devolutivas.

(B)	 livros de registro de edital em suporte físico.

(C)	 declarações de nascidos vivos (DN) expedidas pela 
maternidade e de nascidos fora de estabelecimentos 
hospitalares.

(D)	 os processos de habilitação para o casamento.

50.	Em relação ao registro tardio de nascimento, é correto 
afirmar:

(A)	 o requerimento de registro será assinado por duas 
testemunhas.

(B)	 a inscrição depende de autorização do Corregedor 
Permanente.

(C)	 o Oficial examinará os documentos apresentados pe-
los interessados, não lhe sendo dado entrevistá-los.

(D)	 passados trinta dias do nascimento, o registro será 
considerado tardio.

44.	A respeito do registro de nascimento civil de indígenas, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Trata-se de hipótese de registro facultativo.

(B)	 Não pode o registrador recusar prenome que possa 
expor ao ridículo seu portador.

(C)	 A etnia do registrando pode ser lançada como filia-
ção, a pedido do interessado.

(D)	 Apenas o município de nascimento pode constar 
como informação a respeito da naturalidade do re-
gistrando.

45.	É correto afirmar que, a respeito das certidões expedidas 
pelos Registros Civis de Pessoas Naturais,

(A)	 a certidão de nascimento de inteiro teor requerida 
pelo próprio adotado deverá dispor sobre todo o con-
teúdo registral, inclusive a origem biológica, indepen-
dentemente de determinação judicial.

(B)	 o número da DNV, quando houver, constará obriga-
toriamente da certidão de nascimento.

(C)	 as certidões de registro civil em geral, requeridas por 
terceiros, serão expedidas mediante autorização do 
Juiz Corregedor Permanente.

(D)	 o CPF será facultativamente incluído nas certidões 
de casamento.

46.	Sobre as averbações e anotações praticadas pelo Regis-
tro Civil de Pessoas Naturais, é correto afirmar que

(A)	 a dissolução e a anulação do casamento e o resta-
belecimento da sociedade conjugal serão averbados 
nos assentos de nascimento dos cônjuges.

(B)	 no livro de nascimento será anotada a perda de na-
cionalidade brasileira, quando comunicada pelo Mi-
nistério da Justiça.

(C)	 as sentenças de nulidade ou anulação de casamen-
to não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso, 
qualquer que seja o seu efeito.

(D)	 o óbito deverá ser averbado nos assentos de casa-
mento e nascimento.



16TJSP1901/002-Outorga-Remoção Confidencial até o momento da aplicação.

54.	Assinale a alternativa correta acerca do controle de cons-
titucionalidade.

(A)	 A Ação de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) não foi regulamentada por lei própria, não 
sendo meio eficaz, portanto, de controle de constitu-
cionalidade.

(B)	 O controle difuso de constitucionalidade possui efei-
tos erga omnes e ex tunc.

(C)	 A Ação Direta de Inconstitucionalidade é a modali-
dade adequada ao controle das omissões constitu-
cionais.

(D)	 A Ação Declaratória de Constitucionalidade é aplicá-
vel aos casos em que há controvérsia quanto à com-
patibilidade de lei perante a Constituição.

55.	Considerando-se que o Poder Legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, o qual é composto pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado, pode-se afirmar que é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional

(A)	 autorizar a ausência do Presidente e do Vice-Presi-
dente da República nos casos em que essa ausência 
excede a quinze dias.

(B)	 aprovar a escolha de Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

(C)	 autorizar a instauração de processo contra o Presi-
dente da República.

(D)	 processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

56.	A competência do Superior Tribunal de Justiça é prevista 
constitucionalmente, cabendo-lhe, dentre outras atribui-
ções,

(A)	 julgar, em sede de recurso especial, as dúvidas de 
Registros de Imóveis decididas, em última instância, 
pelos Tribunais de Justiça dos Estados.

(B)	 originariamente, causas em que haja alegação de 
contrariedade a Tratado ou a Lei Federal ou negar-
-lhes vigência.

(C)	 processar e julgar os conflitos de atribuição entre 
autoridades administrativas e judiciárias da União, 
originariamente.

(D)	 originariamente, julgar os mandados de segurança 
decididos, em única instância, pelos Tribunais Re-
gionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a 
decisão.

DIREITO CONSTITUCIONAL

51.	A história dos direitos fundamentais pode ser dividida em 
gerações, também conhecidas como dimensões. Cada 
geração ou dimensão é produto de processos de lutas e 
reivindicações, que culminaram na incorporação, pelos 
textos constitucionais, de direitos invocados pela cole-
tividade. A terceira geração ou dimensão tem início no 
período posterior ao pós-Segunda Guerra Mundial, ou 
seja, a partir da segunda metade do século XX. Assinale 
o direito fundamental que corresponde a esse período.

(A)	 Democracia.

(B)	 Liberdade.

(C)	 Proteção jurídica do patrimônio genético.

(D)	 Meio ambiente ecologicamente equilibrado.

52.	A dignidade da pessoa humana, prevista no art. 1o, 
inciso III, da Constituição Federal, pertence ao rol dos 
princípios fundamentais da República Federativa do 
Brasil. Assinale a alternativa que mais se aproxima de 
sua origem histórica.

(A)	 A noção de dignidade da pessoa humana origina-se 
no decorrer da Revolução Industrial, em razão da de-
gradante condição dos trabalhadores nas fábricas.

(B)	 O conceito de dignidade da pessoa humana remonta 
à Idade Média, momento em que a humanidade vi-
venciou a Renascença.

(C)	 A dignidade da pessoa humana remonta ao direito 
natural moderno.

(D)	 A dignidade da pessoa humana pertence ao chamado 
“direito à democracia”, produto, por sua vez, da quarta 
geração ou dimensão de direitos fundamentais.

53.	Acerca das competências legislativas e administrativas 
dos entes federados, assinale a alternativa correta.

(A)	 Aos Estados e aos Municípios compete a elabora-
ção de normas de alcance metropolitano, de forma 
comum.

(B)	 À União, aos estados e ao Distrito Federal cabe a 
competência legislativa concorrente em matéria de 
direito previdenciário.

(C)	 Aos estados e ao Distrito Federal incumbe o plane-
jamento e a promoção da defesa permanente contra 
as calamidades públicas, especialmente as secas e 
as inundações.

(D)	 À União incumbe a elaboração de normas gerais e, 
inexistindo tais normas, fica vedado aos estados e 
ao Distrito Federal o exercício da competência legis-
lativa plena.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

60.	O agente público que praticar ilícito administrativo será 
processado segundo as disposições da Lei Estadual  
no 10.294, de 20 de abril de 1999. Instaurado o proce-
dimento competente mediante representação do usuá-
rio, lhe é defeso, nos termos da Lei:

(A)	 ter ciência da tramitação do processo, por conta 
própria ou representado por advogado, e poder se 
manifestar, após concluída a instrução, no prazo de 
até 10 (dez) dias.

(B)	 ter prazo em dobro para responder às intimações 
para prestar informações ou apresentar provas, em 
prestígio à presunção de sua hipossuficiência.

(C)	 a representação por advogado particular ou, caso 
preencha os requisitos legais, pela Defensoria 
Pública, em todos os procedimentos definidos pela 
Lei, sob pena de nulidade.

(D)	 recorrer da decisão administrativa que julgar impro-
cedente a denúncia.

61.	A respeito dos princípios informadores do direito urba-
nístico, assinale a alternativa que apresenta a correlação 
correta.

(A)	 O princípio da proporcionalidade se correlaciona 
com o efetivo controle da função social da proprieda-
de, podendo isentar o proprietário de imóvel subutili-
zado das penalidades previstas constitucionalmente 
quando comprovada a sua hipossuficiência.

(B)	 O princípio da legalidade constitui vedação para que 
Municípios com menos de 20 mil habitantes elabo-
rem seus planos diretores.

(C)	 O princípio da igualdade fundamenta a diretriz da 
justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 
do processo de urbanização.

(D)	 O princípio da função pública do urbanismo, expres-
samente previsto na Constituição Federal, materializa-
-se na competência concorrente da União, Estados e 
Municípios para promover programas habitacionais.

57.	Segundo o art. 5o, inciso XXXIV, da Constituição Federal, 
denomina-se o direito para que se possa reclamar direta-
mente junto aos Poderes Públicos, em defesa de direitos 
contra a ilegalidade ou abuso de poder,

(A)	 de tutela jurisdicional.

(B)	 de petição.

(C)	 de mandado de segurança.

(D)	 de ação.

58.	A Constituição Federal, no seu art. 37,§ 6o, estabelece o 
regime de responsabilidade civil da Administração Públi-
ca. No que diz respeito ao dever de indenizar,

(A)	 no caso de conduta concorrente entre vítima e ser-
vidor, não haverá dever de indenizar por parte da 
Administração.

(B)	 a Administração Pública é sempre obrigada a inde-
nizar o administrado, em decorrência do regime de 
risco, independentemente de causalidade.

(C)	 a consideração da culpa dependerá de demonstra-
ção dos requisitos previstos em lei.

(D)	 são necessários, exclusivamente, a demonstração 
da existência de dano ao administrado, a conduta do 
agente ou servidor e o nexo de causalidade.

59.	São direitos e deveres individuais e coletivos, previstos 
no art. 5o da Constituição Federal,

(A)	 licença paternidade, salário família e direito à habeas 
data.

(B)	 gratuidade do registro de nascimento e óbito para  
aqueles reconhecidamente pobres, 13o salário e 
princípio da legalidade penal.

(C)	 proibição da pena de morte, seguro-desemprego e 
licença paternidade.

(D)	 liberdade de associação, liberdade de exercício do 
trabalho, liberdade de pensamento e proibição da 
pena de morte.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

65.	O art. 152 da Constituição Federal dispõe que: “É vedado 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabe-
lecer diferença tributária entre bens e serviços, de qual-
quer natureza, em razão de sua procedência ou destino”.

Este artigo explicita um Princípio Constitucional Tributá-
rio, qual seja:

(A)	 Princípio da liberdade de tráfego.

(B)	 Princípio da uniformidade da tributação da renda.

(C)	 Princípio da não-discriminação.

(D)	 Princípio da uniformidade geográfica.

66.	Suspende a exigibilidade do crédito tributário, exceto:

(A)	 o depósito do montante integral.

(B)	 o parcelamento.

(C)	 a moratória.

(D)	 a anistia.

67.	Em relação às espécies de tributos, a teoria adotada pelo 
STF é:

(A)	 pentapartite.

(B)	 tripartite.

(C)	 bipartite.

(D)	 quadripartite.

68.	Em relação ao tributo imposto, assinale a alternativa 
incorreta.

(A)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios poderão instituí-lo.

(B)	 Sempre que possível, os impostos terão caráter pes-
soal e serão graduados segundo a capacidade eco-
nômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos in-
dividuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendi-
mentos e as atividades econômicas do contribuinte.

(C)	 Há autorização constitucional tanto para a progres-
são de imposto de caráter pessoal, quanto para a 
progressão de imposto de caráter real.

(D)	 Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gera-
dor uma situação independente de qualquer ativida-
de estatal específica, relativa ao contribuinte.

69.	Em relação à isenção e à imunidade, é correto afirmar que

(A)	 ambas as modalidades são cláusulas pétreas.

(B)	 ambas as modalidades são decorrentes de lei espe-
cífica.

(C)	 ambas as modalidades são previstas posteriormente 
à criação do tributo.

(D)	 ambas as modalidades não geram a obrigação de 
pagar o tributo.

62.	A função social da propriedade é um direito fundamental 
assegurado pelo art. 5o, XXIII, da Constituição Federal. É 
correto afirmar, nesse sentido, que

(A)	 as cidades com menos de 20 000 habitantes estão 
dispensadas, à luz do Estatuto da Cidade, de obser-
varem a função social da propriedade urbana.

(B)	 as funções sociais da cidade designam generica-
mente os elementos que compõem a função social 
da propriedade urbana.

(C)	 o conteúdo substancial desse direito no âmbito da 
propriedade urbana decorre dos princípios funda-
mentais de ordenação das cidades expressos no 
plano diretor.

(D)	 a subutilização ou não utilização de imóvel urbano não 
resultam, em tese, em vulneração da função social da 
propriedade, devendo sua regularidade ser apurada 
e cotejada com base na Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo e no Código de Obras do Município.

63.	A rejeição das contas de prefeito pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo enseja

(A)	 recurso ao Poder Judiciário, apenas, por força do 
princípio da inafastabilidade da jurisdição.

(B)	 recurso ordinário, a ser apreciado pelo próprio Tribu-
nal de Contas.

(C)	 recurso ao Tribunal de Contas da União, na forma 
regimental.

(D)	 apreciação final pela Câmara de Vereadores, posto 
que a manifestação da Corte de Contas, neste caso, 
tem força meramente opinativa.

64.	O Conselho Superior da Magistratura, nos termos do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (RITJSP), tem competência, entre outros, 
para expedir atos administrativos na forma de provimen-
tos e pareceres e, ainda,

(A)	 avocar sindicâncias realizadas pela Corregedoria 
Geral da Justiça, em caráter excepcional, poden-
do, ouvida a Câmara Especial de Presidentes, rever 
suas decisões.

(B)	 aprovar a designação dos juízes de direito correge-
dores permanentes dos serviços das delegações 
extrajudiciais, a cargo do Corregedor Geral da Jus-
tiça, nas comarcas em que houver mais de um juiz 
de direito.

(C)	 competência exclusiva para promover a reforma 
do RITJSP.

(D)	 julgar os processos de dúvida de serventuários dos 
Registros Públicos, ouvindo, nestes casos, o Corre-
gedor Geral da Justiça.
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72.	É correto afirmar sobre as obrigações solidárias que

(A)	 importará renúncia da solidariedade a propositura de 
ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores.

(B)	 o credor que tiver remitido a dívida ou recebido o 
pagamento não responderá aos outros pela parte 
que lhes caiba.

(C)	 qualquer cláusula, condição ou obrigação adicional, 
estipulada entre um dos devedores solidários e o 
credor, em qualquer hipótese, altera as balizas origi-
nárias e se projeta sobre os outros devedores.

(D)	 se a dívida solidária interessar exclusivamente a um 
dos devedores, responderá este por toda ela para 
com aquele que pagar.

73.	Huguinho compra um liquidificador nas Casas Maranhão, 
pagando por ele R$ 100,00, preço que foi dividido em 50 
parcelas de R$ 2,00. Ao chegar em casa, exausto, pede 
para Maria, a sua secretária do lar, um suco. Empolgada 
com o novo instrumento, resolve, por conta própria, usá-
-lo para agradar seu empregador. Durante o processo, 
em razão de um defeito de fabricação, o eletrodoméstico 
explodiu, a provocar a perda de uma das vistas de Maria.

À luz desse contexto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Maria é consumidora própria pelo núcleo de conduta 
utilizar, podendo, assim, promover ação indenizató-
ria com base no CDC.

(B)	 Já que não comprou o liquidificador defeituoso, 
Maria se apresenta como consumidora equiparada, 
uma terceira vítima do evento.

(C)	 A mera exposição de Maria a esse problema já lhe 
garante o status jurídico de consumidora.

(D)	 Maria não pode ser considerada consumidora, 
cabendo-lhe demandar seus direitos com arrimo 
na legislação comum de direito privado.

74.	Diógenes e Margarete se separaram e a guarda unilate-
ral de seu filho Benjamin, menor de 18 anos, ficou a car-
go de Diógenes. Benjamin pretende se casar. Por possuir 
guarda unilateral de Benjamin, Diogenes entende que 
pode autorizar sozinho o casamento, sem a necessidade 
de consentimento de Margarete. (art. 1634 do CC).

(A)	 Como a guarda decorre do pater potestas Margarete 
não necessita autorizar o casamento.

(B)	 Margarete poderia autorizar o casamento somente 
se possuísse a guarda compartilhada de Benjamin.

(C)	 A autorização do casamento decorre do poder fami-
liar e, portanto, não gera o direito unilateral de auto-
rização para o casamento.

(D)	 Por não possuir a guarda do filho, Margarete 
deverá ter o suprimento de consentimento outorga-
do judicialmente.

DIREITO CIVIL

70.	Sobre personalidade e capacidade, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Mesmo se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida, a decretação da ausência é 
pressuposto para a declaração de morte presumida.

(B)	 A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para casar-se e constituir união 
estável, a exercer o direito à família e à convivên-
cia familiar e comunitária, inclusive quanto à guarda, 
à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou 
adotando, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas.

(C)	 A incapacidade do menor de 16 anos pode cessar pela 
concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de 
homologação judicial, ou por sentença do juiz.

(D)	 A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão provisória.

71.	 “(...) acreditamos que o exame do negócio jurídico em seus 
três planos, seguido da análise de cada um deles, tende a 
fazer com que cada vez menos essas palavras expressem 
uma verdade. Realmente, examinando o negócio jurídico 
sob o ângulo da existência, da validade e da eficácia, torna-
-se simples dizer quando ele inexiste, quando não vale e 
quando é ineficaz (ineficácia em sentido estrito) (...) O exa-
me do negócio, sob o ângulo negativo, deve ser feito através 
do que batizamos com o nome de técnica de eliminação pro-
gressiva. Essa técnica consiste no seguinte: primeiramente, 
há de se examinar o negócio jurídico no plano da existên-
cia e, aí, ou ele existe, ou não existe. Se não existe, não é 
negócio jurídico, é aparência de negócio (dito “ato inexisten-
te”) e, então, essa aparência não passa, como negócio, para 
o plano seguinte, morre no plano da existência. No plano 
seguinte, o da validade, já não entram os negócios aparen-
tes, mas sim somente os negócios existentes; nesse plano, 
os negócios existentes serão, ou válidos, ou inválidos; se 
foram inválidos, não passam para o plano da eficácia, ficam 
no plano da validade; somente os negócios válidos conti
nuam e entram no plano da eficácia. Nesse último plano, por 
fim, esses negócios, existentes e válidos, serão ou eficazes 
ou ineficazes (ineficácia em sentido restrito).

(AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio Jurídico, Existência,  
Validade e Eficácia. 4.a ed. 6.a t. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 62 a 64).

A partir desse excerto e com base na conhecida escada 
Ponteana (elementos de existência, requisitos de valida-
de e fatores de eficácia), classificar a venda a non domi-
no realizada entre agentes capazes:

(A)	 negócio existente e válido, mas ineficaz por falta de 
legitimação do vendedor, embora passível de con-
validação.

(B)	 negócio anulável, já que a propriedade pode ser 
adquirida depois, a regularizar a obrigação assumida.

(C)	 negócio inexistente por falta de declaração de von-
tade do proprietário, impossível de ser convalidado.

(D)	 negócio nulo, pois ilícita a venda de coisa de terceiro, 
capaz de implicar confisco.
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79.	Assinale a alternativa que apresenta corretamente uma 
modalidade de condomínio.

(A)	 Time sharing.

(B)	 Usufruto.

(C)	 Direito de Laje.

(D)	 Enfiteuse.

80.	Pode-se afirmar acerca da usucapião que

(A)	 as causas que obstam, suspendem ou interrompem 
a prescrição se aplicam à usucapião.

(B)	 accessio possessionis ocorre na hipótese em que 
determinado bem passa a ser ocupado por meio de 
posse justa.

(C)	 embora modo originário de aquisição da proprieda-
de, a sentença de usucapião deve respeitar o princí-
pio da continuidade.

(D)	 cinco anos é o menor prazo estabelecido pelo Códi-
go Civil para a aquisição da propriedade imóvel por 
meio da usucapião.

81.	A fiança

(A)	 não exige, para ser prestada, vênia conjugal no caso 
de regime de comunhão parcial de bens.

(B)	 pode ser estipulada ainda que contra a vontade do 
devedor.

(C)	 não pode ser prestada em obrigação nula, nem 
mesmo se a nulidade for resultante apenas da inca-
pacidade pessoal do devedor.

(D)	 não desobriga o fiador solidário caso o credor tenha 
aceitado amigavelmente do devedor objeto diverso 
do que este era obrigado a lhe dar pelo pagamento 
da dívida, mesmo se o bem for perdido pelo credor 
posteriormente por evicção.

82.	Sobre a locação de imóveis urbanos, é corretor afirmar 
que

(A)	 a celebração de contrato de locação por prazo igual 
ou superior a 10 anos exige vênia conjugal.

(B)	 se considera residencial a locação quando o locatá-
rio for pessoa jurídica e o imóvel destinar-se ao uso 
de seus titulares, diretores, sócios, gerentes, execu-
tivos ou empregados.

(C)	 é admitida a vinculação do aluguel à variação do 
salário-mínimo.

(D)	 o direito de preferência também alcança os casos de 
perda de propriedade por permuta e integralização 
de capital social de sociedade.

75.	Assinale a alternativa prevista na lei.

(A)	 Os netos não concebidos na data da abertura da 
sucessão não terão direito à herança por testamento.

(B)	 Os bens reservados ao embrião serão revertidos 
aos herdeiros legítimos se não forem concebidos até 
dois anos após a abertura da sucessão, salvo dispo-
sição testamentária ou decisão judicial.

(C)	 As testemunhas do testamento podem ser nomea-
das herdeiras pelo testador.

(D)	 Pessoas jurídicas não podem ser beneficiárias de 
testamento.

76.	Pode-se afirmar sobre a união estável, reconhecida pela 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 226 par. 3o:

(A)	 a guarda dos filhos deverá ser requerida em ação 
autônoma, não podendo constar dos pedidos inseri-
dos na ação de dissolução de união estável.

(B)	 a companheira não pode requerer a abertura de 
inventário, sendo legitimada somente se o compa-
nheiro falecido possuísse cônjuge também falecido 
anteriormente.

(C)	 a guarda dos filhos poderá ser requerida na ação de 
dissolução de união estável.

(D)	 as cláusulas impeditivas de casamento não se apli-
cam aos parentes em linha reta se a união estável foi 
dissolvida judicialmente.

77.	Sobre a hipoteca, assinale a alternativa correta.

(A)	 A perempção da hipoteca ocorre em 20 (vinte) anos 
contados da data do contrato.

(B)	 A hipoteca legal independe de registro.

(C)	 O dono do imóvel pode constituir segunda hipoteca 
sobre o mesmo bem, mas a garantia não pode ser 
dada em favor do credor da primeira hipoteca.

(D)	 É válida a cláusula que estabelece o vencimento da 
obrigação em caso de alienação do imóvel dado em 
garantia.

78.	Sobre a multipropriedade regida pelo Código Civil, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A multipropriedade se extinguirá automaticamen-
te se todas as frações de tempo forem do mesmo 
multiproprietário.

(B)	 O período correspondente a cada fração de tem-
po será de, no mínimo, 7 (sete) dias, seguidos ou 
intercalados.

(C)	 A maioria absoluta dos multiproprietários tem legiti-
midade para ajuizar ação de extinção de condomínio 
do bem objeto da multipropriedade.

(D)	 É vedada ao multiproprietário a cessão da fração de 
tempo que lhe cabe por meio de locação ou comodato.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

85.	Sobre a sentença e a coisa julgada, é correto afirmar que

(A)	 publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por 
meio de embargos de declaração.

(B)	 a sentença de mérito deve se pautar pelos pedidos 
das partes (na ação e/ou em possível reconvenção), 
quando o juiz os acolherá ou os rejeitará, no todo ou 
em parte.

(C)	 a sentença que impuser ao réu condenação gené-
rica não valerá como título constitutivo de hipoteca 
judiciária.

(D)	 os motivos, dês que importantes para determinar o 
alcance da parte dispositiva da sentença, também 
fazem automaticamente coisa julgada.

86.	De acordo com o artigo 792, § 1o, do Código de Proces-
so Civil (CPC), “A alienação em fraude à execução é 
          em relação ao exequente”.

Assinale o termo que preenche corretamente a lacuna.

(A)	 nula

(B)	 inexistente

(C)	 ineficaz

(D)	 anulável

87.	A interrupção da prescrição, operada pela decisão que 
ordena a citação, de acordo com o § 1o do artigo 240 do 
CPC, retroage à data da propositura da ação, para o que 
é preciso que

(A)	 o autor adote, no prazo de 10 (dez) dias, as provi-
dências necessárias para viabilizar a citação.

(B)	 o réu esteja localizado na mesma Comarca em que  
for proposta a ação.

(C)	 o Juízo que determinou a citação seja competente.

(D)	 a demanda trate de direitos disponíveis.

88.	A contestação é o ato facultado ao réu para responder ao 
pleito formulado pelo autor, ocasião em que deve ele, o 
réu, expor toda a matéria de defesa, contendo argumen-
tos de fato e de direito que obstam a pretensão do autor, 
especificando também as provas que pretende produzir. 
O réu que não contestar a ação é considerado revel sen-
do, também, presumidos verdadeiros os fatos deduzidos 
pelo autor, nos termos do artigo 344 do CPC. Entretanto, 
a revelia não produz efeitos, de acordo com o artigo 345 
do CPC, se

(A)	 o litígio versar sobre direitos disponíveis.

(B)	 nenhum dos demais réus contestar a ação.

(C)	 as alegações do autor forem inverossímeis.

(D)	 existir, nos autos, a prova dos fatos deduzidos pelo 
autor.

83.	Assinale a alternativa correta sobre a responsabilidade 
civil dos notários e registradores nos atos típicos de sua 
atividade.

(A)	 Segundo a redação da Lei no 8.935/94, trata-se de 
responsabilidade objetiva, que exige somente a 
comprovação de três pressupostos: conduta, dano 
e nexo causal.

(B)	 Segundo a redação da Lei no 8.935/94, trata-se de 
responsabilidade subjetiva, que exige a comprova-
ção de quatro pressupostos: conduta, elemento sub-
jetivo (dolo ou culpa), nexo causal e dano, e cujo pra-
zo prescricional legal para a pretensão de reparação 
é de três anos contados da data em que o titular do 
direito violado toma ciência da ofensa.

(C)	 Conforme entendimento firmado pelo STF, o Estado 
responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e 
registradores oficiais que, no exercício de suas fun-
ções, causem dano a terceiros, assentado o dever 
de regresso contra o responsável, nos casos de dolo 
ou culpa, sob pena de improbidade administrativa.

(D)	 A responsabilidade civil é independente da criminal, 
podendo-se questionar sobre a existência do fato, ou 
sobre quem seja o seu autor, mesmo quando estas 
questões se acharem decididas no juízo criminal.

84.	Assinale a alternativa incorreta sobre o contrato de 
comissão.

(A)	 O comissário é obrigado a agir com cuidado e dili-
gência, não só para evitar qualquer prejuízo ao comi-
tente, mas também para lhe proporcionar o lucro que 
razoavelmente se podia esperar do negócio.

(B)	 O comissário fica diretamente obrigado para com as 
pessoas com quem contratar, sem que estas tenham 
ação contra o comitente, nem este contra elas, salvo 
se o comissário ceder seus direitos a qualquer das 
partes.

(C)	 Se dele constar cláusula del credere, responderá o 
comissário solidariamente com as pessoas com que 
houver tratado em nome do comitente.

(D)	 O comissário responde pela insolvência das pessoas 
com quem tratar.
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DIREITO COMERCIAL

92.	Em uma Sociedade em Conta de Participação, é correto 
afirmar que

(A)	 cabe ao sócio participante representar a sociedade 
perante terceiros.

(B)	 cabe ao sócio ostensivo exercer a atividade em que 
consiste o objeto social em seu próprio nome e sob 
sua responsabilidade, partilhando o resultado com 
os demais sócios.

(C)	 o sócio ostensivo pode admitir novos sócios sem a 
anuência do sócio participante, mesmo que silente o 
contrato social.

(D)	 é um dos tipos de sociedade personificada, previsto 
no Código Civil.

93.	Sobre a Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão de 
Sociedades, pode-se afirmar que

(A)	 a fusão de duas sociedades implica na criação 
de uma nova sociedade, de tipo necessariamente 
distinto das duas fundidas.

(B)	 o credor que não tiver apresentado oposição à cisão, 
não pode cobrar da nova sociedade o crédito venci-
do antes da cisão.

(C)	 a transformação de uma sociedade não pode ser 
levada a efeito sem a baixa de todos os protestos 
existentes contra a sociedade que se pretende trans-
formar.

(D)	 na incorporação de empresas, a sociedade incorpo-
rada é extinta e a incorporadora assume todos os 
seus direitos e obrigações, sucedendo-a.

94.	As vantagens ou preferências das ações preferenciais de 
sociedades anônimas podem consistir

(A)	 na prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou 
mínimo.

(B)	 no poder de presidir as assembleias gerais da 
sociedade.

(C)	 no poder de participar de novos investimentos da 
sociedade, prioritariamente.

(D)	 na preferência na aquisição das ações, quando 
negociadas pelos demais acionistas.

95.	Assinale a alternativa que apresenta formalidade dis-
pensável à caracterização de um título de crédito do tipo 
Nota Promissória.

(A)	 Inscrição do nome da pessoa a quem deve ser paga 
a Nota Promissória.

(B)	 Inscrição da data de vencimento do título.

(C)	 Denominação no título de ‘Nota Promissória’.

(D)	 Assinatura do emitente da Nota Promissória.

DIREITO PENAL

89.	É causa interruptiva da prescrição:

(A)	 cumprimento de pena no exterior.

(B)	 oferecimento da denúncia ou queixa.

(C)	 renúncia do direito de queixa, nos crimes de ação 
privada.

(D)	 publicação do Acordão recorrível.

90.	Com relação à punição para o falsificador de documen-
tos, é correto afirmar:

(A)	 é mais severa a pena para a falsificação de documen-
tos públicos por se tratar de ato atentatório à fé pública 
e potencialmente mais danoso.

(B)	 independentemente da natureza dos documentos, 
a violação da verdade terá punição equitativa em 
decorrência da quebra de segurança das relações 
dos cidadãos.

(C)	 independentemente de se tratar de falsidade 
grosseira, há potencialidade lesiva e, portanto, é 
igualmente punível.

(D)	 é punido mais severamente o falsificador de 
documento formal e substancialmente público do 
que o falsificador de documento formalmente públi-
co e substancialmente privado.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

91.	O juiz se declarará impedido se

(A)	 ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguí-
neo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro 
grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado 
no feito.

(B)	 tiver aconselhado qualquer das partes.

(C)	 for sócio, acionista ou administrador de sociedade 
interessada no processo.

(D)	 ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, esti-
ver respondendo a processo por fato análogo, sobre 
cujo caráter criminoso haja controvérsia.
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99.	 Assinale a alternativa que corresponda corretamente à 
atribuição do administrador judicial na falência, segundo a 
legislação de regência.

(A)	 Relacionar os processos e assumir a representação 
judicial do devedor falido.

(B)	 Relacionar, quando da sua nomeação, seus bens 
pessoais, para fins de sua responsabilização em 
caso de desídia.

(C)	 Transigir sobre obrigações e direitos da massa falida 
e conceder abatimento de dívidas, independente-
mente de autorização judicial.

(D)	 Relacionar os processos e assumir a representação 
judicial da massa falida.

CONHECIMENTOS GERAIS

100.	 O que significa o termo “vegano”?

(A)	 Uma pessoa que não consome carne vermelha, 
peixe ou frango, mas que consome ovos e laticínios.

(B)	 Uma pessoa que não consome derivados de animais, 
mas utiliza seus insumos nos produtos de beleza e 
vestuário.

(C)	 Estilo de vida segundo o qual a pessoa não consome 
e não utiliza qualquer produto de origem animal.

(D)	 Uma pessoa que sofre de avitaminose.

96.	Sobre a sociedade limitada, assinale a alternativa correta.

(A)	 Nas sociedades limitadas que possuem mais de 10 
(dez) membros, é obrigatória a instituição no contrato 
social de Conselho Fiscal, composto de, no mínimo, 
03 (três) membros da sociedade.

(B)	 A designação de administradores não sócios depen-
de da aprovação unânime dos sócios, após a inte-
gralização do capital social.

(C)	 Nas sociedades limitadas que possuem mais de 03 
(três) membros, é obrigatória a deliberação dos sócios 
ser tomada em assembleia, mesmo que todos deci-
dam, por escrito, sobre a matéria a ser objeto dela.

(D)	 A sociedade limitada rege-se pelas disposições do 
Código Civil, podendo o contrato prever a regência 
supletiva pelas normas da sociedade anônima (Lei 
no 6.404/76).

97.	Assinale a alternativa correta sobre o contrato de compra 
e venda mercantil.

(A)	 O prazo para o comprador exercer o direito de prefe-
rência pode ser convencionado entre as partes, inde-
pendentemente de coisa móvel ou imóvel.

(B)	 O direito de preferência na aquisição de bens é 
transmissível aos herdeiros.

(C)	 A cláusula de reserva de domínio será estipulada por 
escrito e depende de registro no domicílio do com-
prador para valer contra terceiros.

(D)	 O vendedor poderá executar a cláusula de reserva 
de domínio, independentemente de constituição do 
comprador em mora.

98.	Sobre o contrato de leasing disciplinado pela Lei 
no 6.099/74, é correto afirmar que

(A)	 nos contratos deve constar cláusula com opção de 
compra do bem ou a renovação do contrato, como 
faculdade ao arrendatário.

(B)	 é possível às pessoas jurídicas, direta ou indireta-
mente coligadas, ou interdependentes, a utilização 
do tratamento jurídico conferido pela aludida Lei.

(C)	 a cessão do contrato de leasing à pessoa jurídica 
domiciliada no exterior independe de prévia autoriza-
ção do Banco Central do Brasil.

(D)	 nos contratos contendo a opção de compra pelo 
arrendatário, é desnecessária a inserção de cláu-
sula contendo a previsão do preço ou, ainda, crité-
rio para sua fixação.
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